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EDITAL 006/2023 – PREGÃO PRESENCIAL. Referente à licitação para EVENTUAL FORNECIMENTO DE CESTA BÁSICA.
Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro,  às treze horas e quarenta e sete minutos, na sala do SETOR DE LICITAÇÃO, localizada no Paço Municipal, situado na Praça Visconde Figueira, s/n, primeiro andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, reuniram-se o PREGOEIRO, Fábio Gonçalves de Souza e os Membros da Equipe de Apoio, designados pela PORTARIA 076/2023, para dar seguimento aos procedimentos relativos ao certame em epígrafe. Embora convocação de todos os licitantes interessados via e-mail e publicado no Portal de Transparencia do Município, conforme acostado aos autos, não compareceu nenhum licitante interessado. Ressalta-se que apenas com intuito de assistir o certame, compareceram os Srs. Lucas Nogueira Ecard, devidamente inscrito no CPF sob o n.º167.628.397-89 e Maria Lúcia Pinto de Abreu, devidamente inscrita no CPF sob o n.º030.428.357-66. Desta forma, com respaldo em Parecer Jurídico constante dos autos e a inabilitação da 1º colocada no certame, SUPER MERCADO CENTRO LTDA, deu-se a abertura do Envelope de Habilitação do 2º colocado no certame, a licitante COMERCIAL DESTAQUE LTDA. Examinada a documentação, o PREGOEIRO julgou a licitante COMERCIAL DESTAQUE LTDA inabilitada, tendo como base o parecer jurídico acostado aos  autos, por não atender  o item 12.1.3.2 do Instrumento Convocatório, haja vista que o Atestado de Capacidade Técnica não fazer menção a quantidade fornecida. Passando para o 3º colocado, a licitante ANDRÉ L T DE SOUZA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES,  a mesma fora declarada inabilitada, tendo  como base o parecer jurídico acostado aos  autos, por não atender  o item 12.1.3.2 do Instrumento Convocatório, haja vista que o Atestado de Capacidade Técnica não fazer menção a quantidade fornecida, e,  deixando ainda de atender aos itens 12.1.3.3 e 12.1.3.4, não apresentando os referidos documentos. Passando para o 4º colocado, a licitante V R VERGETTI EMPREENDIMENTOS E COMÉRCIO,  a mesma fora declarada inabilitada, tendo  como base o parecer jurídico acostado aos  autos, não atendeu o item 12.1.3.2 do Instrumento Convocatório, haja vista o atestado de capacidade técnica não atender ao exigido, deixando ainda de atender ao item 12.1.3.3 4, não apresentando o referido documento. Somente para fins elucidativos, as Certidões Negativa de Débitos Municiapal, Federa/União/FGTS, Estadual, Trabalhistas encontravam-se vencidas na data designada para abertura  da Sessão, o que poderia ter sido sanado por se tratar de ME, mas tendo em vista o não atendimento e a não apresentação de documentos exigidos, a mesma fora declarada inabilitada. Passando para o 5º colocado, a licitante DO FILHO DISTRIBUIÇÃO, SERVIÇOS E SOLUÇÕES LTDA EPP,  a mesma fora declarada inabilitada, tendo  como base o parecer jurídico acostado aos  autos, não atendeu o item 12.1.3.2 do Instrumento Convocatório, haja vista o atestado de capacidade técnica não atender ao exigido. Passando para o 6º colocado, a licitante ANAZIRA A. BATISTA COMÉRCIO  E SERVIÇOS – ME,  a mesma fora declarada inabilitada, tendo  como base o parecer jurídico acostado aos  autos, não atendeu o item 12.1.3.2 do Instrumento Convocatório, haja vista o atestado de capacidade técnica não atender ao exigido. Somente para fins elucidativos, as Certidões Negativa de Débitos  Estadual e Procuradoria Geral da União encontravam-se vencidas na data designada para abertura da Sessão, o que poderia ter sido sanado por se tratar de ME, mas tendo em vista o não atendimento ao exigidos, a mesma fora declarada inabilitada. Passando para o 7º colocado, a licitante E.R. DE OLIVEIRA COMÉRCIO DE ALIMENTOS,  a mesma fora declarada inabilitada, tendo  em vista não ter apresentado os documentos pertinentes aos itens 12.1.3.2 e 12.1.3.5. Desta forma, o PREGOEIRO e membros da Equipe de Apoio decidiram pela aplicação do aplicado o artigo 48, §3º da Lei Federal nº8.666/93, o qual diz: Artigo 48 (...)  § 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998). Que a referida ata seja remetida por email a todos participantes e ainda publicada no Portal da Transparência do Município para que não haja dúvidas quando a data para entrega das novas documentações escoimadas dos erros. A análise da referida documentação se dará em ordem subsequente de classificação. Desta forma, fica designado o dia 06/02/2024, às 13:30h, para apresentação dos referidos documentos.  Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrado os trabalhos da qual foi lavrada a ata, que vai devidamente assinada pelo PREGOEIRO e Membro da Equipe de Apoio, e, que seja remetido a Secretaria Municipal de Educação para ciência e manifestação.  
Fábio Gonçalves Souza
Pregoeiro

Fábio Alves Brum
Membro da Equipe de Apoio

Rachel Cardoso Gabry
Membro da Equipe de Apoio

























